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ANEXO ÚNICO
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	TERMO CIRCUNSTANCIADO ADMINISTRATIVO

1. IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR ENVOLVIDO
	
	
	

	NOME

Leandro Machnicki Altaniel
	CPF

350.135.495-9

	MATRÍCULA SIAPE

1898096
	CARGO

Assistente em Administração/ Diretor

	UNIDADE DE LOTAÇÃO

Departamento de Gestão Patrimonial (DGP)
	UNIDADE DE EXERCÍCIO

Departamento de Gestão Patrimonial (DGP)/ Direção

	E-MAIL

leandro.machnicki@ufsc.br
	DDD/TELEFONE

(48) 3721-2150

	2. DADOS DA OCORRÊNCIA
	
	
	

	(     ) EXTRAVIO

(  x ) DANO
	ESPECIFICAÇÃO DO BEM ATINGIDO

1 – Vide relatório analítico em anexo.
2 – Vide relatório analítico em anexo.
	Nº DO PATRIMÔNIO

208320
208321

	DATA DA OCORRÊNCIA

    Maio/ 2013
	LOCAL DA OCORRÊNCIA (LOGRADOURO, MUNICÍPIO, U.F.)

Departamento de Gestão Patrimonial (DGP), Térreo, Área de Circulação. Campus Florianópolis da UFSC.

	DESCRIÇÃO DOS FATOS
Trata o presente TCA de dano em dois armários de madeira (descritivo completo em anexo), ocasionado em virtude de chuva. O prédio do DGP apresenta várias infiltrações (fotos comprobatórias em anexo), devido a problemas estruturais da construção do prédio, até hoje não solucionadas pelo setor competente na UFSC. Os armários serviam para guarda de materiais de consumo, de uso do DGP (material de expediente, materiais de limpeza, ferramentas etc.). Em determinado dia, o volume de chuva foi muito grande, ocasionando muita infiltração de água, muito acima do volume de infiltração de água já conhecido/ mapeado, molhando os móveis completamente (ambos ficavam lado a lado, no local acima discriminado). Além disso, os móveis já não se encontravam mais, antes do dano causado pela chuva, em perfeito estado, uma vez que a falta de algumas prateleiras internas e o desnivelamento dos móveis já demonstravam estrutura comprometida para manutenção dos mesmos em pé, em virtude, principalmente, do seu uso. Mesmo assim, eram utilizados na guarda de materiais, atendendo ao uso do Departamento, até sua deterioração completa pela água da chuva. Até então, não havia infiltração de água sobre o móvel, porém, o volume de chuva nesse dia foi muito grande, não permitindo tempo hábil para remoção dos móveis do local. Depois de molhados, os móveis foram mantidos em local seco para permitir sua secagem, porém, o mofo e o processo de “estufagem” do material de fabricação dos móveis não permitiram mais a recuperação dos mesmos, tampouco o saneamento para uso em outros fins, motivo pelo qual foram descartados, com base no art. 2º, IV; art. 3º, III; e art. 134, I, todos da Portaria Normativa nº 007/GR/2007.

	PREÇO DE MERCADO PARA AQUISIÇÃO OU REPARAÇÃO DO BEM ATINGIDO (R$)

208320 – R$ 649,75
208321 – R$ 649,75

Total – R$ 1.299,50
	FONTES CONSULTADAS PARA OBTENÇÃO DO PREÇO DE MERCADO

1 – Relatório de bens do sistema SIP.

2 – Relatório de bens do sistema SIP.

	3. RESPONSÁVEL PELA LAVRATURA
	
	
	

	NOME

Bernardo Horn
	MATRÍCULA SIAPE

1886863

	FUNÇÃO

Administrador
	UNIDADE DE EXERCÍCIO

Departamento de Gestão Patrimonial (DGP)

	LOCAL / DATA

29 de janeiro de 2014
	ASSINATURA

	4. CIÊNCIA DO SERVIDOR ENVOLVIDO
	
	
	

	Eu, ________________________Leandro Machnicki Altaniel_______________________________, declaro-me ciente da descrição da ocorrência acima e de que me é facultado apresentar, no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da presente data, manifestação escrita e/ou o ressarcimento ao erário correspondente ao prejuízo causado, bem como outros documentos que achar pertinentes.

	LOCAL

Florianópolis/ SC
	DATA

     29 de janeiro de 2014

	ASSINATURA


Modelo aprovado pela Portaria CGU-CRG no 513, de 05 de março de 2009.

	5. PARECER DO RESPONSÁVEL PELA LAVRATURA
	
	
	

	O servidor envolvido apresentou:    MANIFESTAÇÃO ESCRITA ( x ) SIM     (   ) NÃO           RESSARCIMENTO AO ERÁRIO (   ) SIM     ( x ) NÃO

ANÁLISE

Considerando o relato constante do item 2.DADOS DA OCORRÊNCIA, do presente TCA, presenciados por quem redige esta análise, bem como o relato do servidor identificado como envolvido (item 1.IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR ENVOLVIDO do TCA); considerando que é fato as recorrentes infiltrações de água no prédio, na maior parte das vezes, em grande monta, e que não foi possível a remoção dos móveis em tempo hábil para evitar o dano; considerando que as obras destinadas à reforma/ correção das infiltrações dependem de setor próprio da UFSC, ou seja, não estão ao alcance do DGP – mesmo após reiterados pedidos; e considerando também que houve o desmanche dos móveis e descarte, em virtude da irrecuperabilidade dos bens, danificados pela água, sem apropriação indevida por terceiros nem possibilidade de alienação (leilão, nem mesmo doação, devido ao seu estado de conservação; conclui-se que os danos ocasionados aos dois móveis decorreram de ação de elemento da natureza (chuva), sem possibilitar tempo hábil para salvaguardar os bens contra possíveis danos e que, dessa forma, não houve dolo ou culpa do servidor envolvido, que possui esses bens (de uso comum/ coletivo no DGP), até hoje, registrados em seu nome.

	ABERTURA DE PRAZO PARA EFETUAR O RESSARCIMENTO

(preencher somente em caso de conduta culposa do servidor envolvido e de não ter ocorrido o ressarcimento no prazo concedido no item 4 acima)

Em razão do exposto na análise acima, ofereço ao servidor envolvido a oportunidade de apresentar ressarcimento ao erário correspondente ao prejuízo causado, no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da presente data, nos termos do art. 4º da IN CGU nº 04/2009.

	ASSINATURA DO RESPONSÁVEL PELA ANÁLISE
	ASSINATURA DO SERVIDOR ENVOLVIDO
	DATA

          /          /

	CONCLUSÃO

(     )  O fato descrito acima que ocasionou o extravio/dano ao bem público indica a responsabilidade de pessoa jurídica decorrente de contrato celebrado com a Administração Pública, de modo que se recomenda o encaminhamento destes autos ao fiscal do contrato administrativo para que adote as providências necessárias ao ressarcimento do valor do bem extraviado/danificado, de acordo com a forma avençada no instrumento contratual e conforme a legislação pertinente.

( x ) O fato descrito acima que ocasionou o extravio/dano ao bem público decorreu do uso regular deste e/ou de fatores que independeram da ação do agente, de modo que se recomenda o encerramento da presente apuração e o encaminhamento destes autos ao setor responsável pela gerência de bens e materiais para prosseguimento quanto aos demais controles patrimoniais internos.

(    ) O extravio/dano ao bem público descrito acima apresenta indícios de conduta dolosa do servidor público envolvido, de modo que se recomenda a apuração de responsabilidade funcional deste na forma definida pelo Título V da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990.

(    ) O extravio/dano ao bem público descrito acima resultou de conduta culposa do servidor público envolvido, contudo este não realizou o adequado ressarcimento ao erário correspondente ao prejuízo causado, de modo que se recomenda a apuração de responsabilidade funcional deste na forma definida pelo Título V da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990.

(    ) O extravio/dano ao bem público descrito acima resultou de conduta culposa do servidor público envolvido, contudo recomenda-se o arquivamento dos presentes autos em razão de o servidor ter promovido o adequado ressarcimento do prejuízo causado ao erário por meio de: 

 Pagamento.

 Entrega de um bem de características iguais ou superiores ao danificado ou extraviado.

 Prestação de serviço que restituiu ao bem danificado as condições anteriores.

	Diante do exposto e de acordo com o disposto no art. 2º, § 5º, da Instrução Normativa CGU nº 04, de 17 de fevereiro de 2009, concluo o presente Termo Circunstanciado Administrativo e remeto os autos para julgamento a ser proferido pelo(a)       Pró-Reitor de Administração, Sr. Antônio Carlos Montezuma de Brito.

	NOME

Bernardo Horn
	MATRÍCULA SIAPE

1886863

	LOCAL / DATA

Florianópolis/ SC, 4 de fevereiro de 2014.


	ASSINATURA


	6. DECISÃO DO CHEFE DA UNIDADE ADMINISTRATIVA
	

	(  ) ACOLHO a proposta elaborada ao final deste Termo Circunstanciado Administrativo. Encaminhem-se os presentes autos ao ______ ___________________________________________________________________________________ para atendimento da recomendação feita.

(    ) REJEITO a proposta elaborada ao final deste Termo Circunstanciado Administrativo, conforme motivos expostos no despacho de fls. _______.

	NOME


	MATRÍCULA SIAPE

	LOCAL / DATA


	ASSINATURA


Modelo aprovado pela Portaria CGU-CRG no 513, de 05 de março de 2009.
� EMBED Figura do Microsoft Word  ���





PODER EXECUTIVO FEDERAL


________________________________________


________________________________________
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